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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INDÚSTRIAS BECKER LTDA 
ADVOGADO : IVO DE OLIVEIRA LIMA - PE025263
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  SOBRESTAMENTO.  RECURSOS  REPETITIVOS.  TEMA
1.182/STJ. DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.  IRRECORRIBILIDADE.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o ato judicial que determina
o sobrestamento e a devolução dos autos à Corte de origem, visando ao juízo de conformação
ou retratação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC), não possui carga decisória apta a gerar prejuízo
imediato às partes. 
2. A ausência de prejuízo imediato e o caráter não terminativo da decisão que remete os autos
à origem para observância da sistemática dos recursos repetitivos ou de repercussão geral
culmina  na  sua  irrecorribilidade  no  âmbito  da  instância  superior,  porquanto  se  trata  de
provimento meramente instrumental e processual. 
3. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  SOBRESTAMENTO.  RECURSOS  REPETITIVOS.  TEMA
1.182/STJ. DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.  IRRECORRIBILIDADE.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o ato judicial que determina
o sobrestamento e a devolução dos autos à Corte de origem, visando ao juízo de conformação
ou retratação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC), não possui carga decisória apta a gerar prejuízo
imediato às partes. 
2. A ausência de prejuízo imediato e o caráter não terminativo da decisão que remete os autos
à origem para observância da sistemática dos recursos repetitivos ou de repercussão geral
culmina  na  sua  irrecorribilidade  no  âmbito  da  instância  superior,  porquanto  se  trata  de
provimento meramente instrumental e processual. 
3. Agravo Interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  INDÚSTRIAS  BECKER  LTDA.

contra  decisão  monocrática  desta  relatoria  (e-STJ,  fls.  500-512),  que  determinou  a

devolução dos autos ao Tribunal de origem para aplicação da sistemática dos recursos

repetitivos, com fundamento no fato de o recurso especial inadmitido tratar da mesma

questão decidida no Tema 1.182/STJ.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 543-548), a parte agravante alega que

não se considerou a convalidação dos EREsp 1.517.492/STJ pelo Tema 1.182/STJ, e

os limites da lide – que discute hipótese de subvenção de crédito presumido.

Defende que "a adequação somente seria necessária se o acórdão regional

tivesse aplicado uma tese superada ou divergente. O Acórdão, entretanto, aplicou o

EREsp  1.517.492/PR, que foi mantido integralmente pelo Tema  1.182/STJ. A decisão

que  determina  a  remessa  para  adequação,  neste  cenário,  mostra-se  medida

equivocada,  pois  não  visa  corrigir  uma  divergência  (que  não  existe),  mas  apenas

atrasar o andamento do feito, em prejuízo à tempestividade da prestação jurisdicional"

(e-STJ, fl. 548). 
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Contrarrazões não apresentadas (e-STJ, fl. 557). 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno foi interposto contra decisão irrecorrível, a qual determinou

a  devolução  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  para  aplicação  da  sistemática  dos

recursos repetitivos, prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC, com fundamento no fato

de o recurso especial tratar da mesma questão decidida no Tema 1.182/STJ.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui orientação firmada de que

não  se  deve  conhecer  do  recurso  de  agravo  interno  impugnando  a  decisão  que

determinou  a  devolução  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  para  que  observe  a

sistemática prevista nos arts.  1.039 e 1.040 do CPC, tendo em vista que o aludido

sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é

irrecorrível.  No mesmo sentido (sem destaque no original):

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO CONTRA DESPACHO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO
DOS  AUTOS  À  ORIGEM  EM  RAZÃO  DE  AFETAÇÃO  DE  TEMA
REPETITIVO. IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. "Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando
decisão que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem
para que observe a sistemática prevista nos artigos 1.039 e 1.040 do
CPC, tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar
nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível".
(AgInt  nos  EAREsp  n.  1.699.180/MS, rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Corte
Especial, DJe de 16/8/2024) 2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n.  2.628.004/AM, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)

PROCESSUAL CIVIL.  PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.  RECEBIMENTO
COMO AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU CONFORMAÇÃO.
ATO  DESTITUÍDO  DE  CARÁTER  DECISÓRIO.  IRRECORRIBILIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.
2. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos
à Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de
retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do  CPC/2015), não possui
carga decisória e não acarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de
provimento irrecorrível" (AgInt no REsp  1.615.887/PR, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 7/2/2019, DJe de 12/2/2019).
3.  À  semelhança  do  que  ocorre  na  decisão  de  sobrestamento,  no  caso
concreto,  determinou-se a suspensão do recurso com fundamento no art.
313, V, alínea a, do Código de Processo Civil (CPC), devendo o processo
aguardar o julgamento do Recurso Especial  2.064.676/PE, não possuindo a
decisão carga decisória tampouco gera prejuízo às partes.
4. Agravo interno não conhecido.
(RCD no AREsp n.  2.258.637/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)
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Assinale-se que a questão de fundo trazida a debate foi julgada pela Primeira

Seção do Superior Tribunal de Justiça sob o rito dos recursos especiais repetitivos,

conforme previsão dos arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015.

No  julgamento  dos  Recursos  Especiais  n.  1.945.110/RS e  1.987.158/SC

(Tema 1.182/STJ), relator Ministro Benedito Gonçalves, ocorrido em 12/6/2023, DJe de

26/4/2023, a Seção de Direito Público desta Corte Superior fixou a seguinte tese:

1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre
outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os
requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n.  160/2017 e art.
30, da Lei n. 12.973/2014), não se lhes aplicando o entendimento firmado no
ERESP  1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases
de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre
outros  -  da base de cálculo  do IRPJ e  da CSLL não deve ser  exigida a
demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de
empreendimentos econômicos. 
3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao
art. 30 da Lei 12.973/2014 sem entretanto revogar o disposto no seu § 2º, a
dispensa de comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal
foi  concedida  como  medida  de  estímulo  à  implantação  ou  expansão  do
empreendimento  econômico não obsta  a  Receita  Federal  de  proceder  ao
lançamento  do  IRPJ  e  da  CSSL  se,  em  procedimento  fiscalizatório,  for
verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para
finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico.

Dessa forma, julgado o tema pela sistemática da recursos repetitivos, esta

Corte  Superior  orienta  que  os  recursos  que  tratam da  mesma  controvérsia  devem

retornar ao Tribunal de origem para que se proceda ao juízo de conformação, conforme

disposto no arts. 1.040 e 1.041 do CPC. 

Por conseguinte, somente após o juízo de conformidade e, se for o caso,

depois do juízo de retratação, deve ser exercido o juízo de admissibilidade do recurso

especial em relação a eventuais questões remanescentes.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : INDÚSTRIAS BECKER LTDA 
ADVOGADO : IVO DE OLIVEIRA LIMA - PE025263

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - BASE DE CÁLCULO -
EXCLUSÃO - ICMS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIAS BECKER LTDA 
ADVOGADO : IVO DE OLIVEIRA LIMA - PE025263
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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